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A COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA NO ENFRENTAMENTO AO 
BULLYING: PREVENÇÃO, INTERVENÇÃO E CONSTRUÇÃO DA 

CONVIVÊNCIA ÉTICA
Joice Pereira Marques1

RESUMO: O artigo analisa a atuação da Coordenação Pedagógica no enfrentamento ao bullying, considerando a 
articulação entre prevenção, intervenção, formação dos profissionais e construção de uma convivência escolar 
ética. O estudo caracteriza-se como pesquisa qualitativa, de natureza bibliográfica e documental, desenvolvida por 
meio de revisão narrativa de literatura e análise de documentos normativos. Foram examinadas publicações 
selecionadas por pertinência temática e documentos legais e curriculares brasileiros, com encerramento do 
levantamento em 31 de outubro de 2026. A análise foi organizada em quatro categorias: caracterização do bullying 
e distinção entre conflito e violência; prevenção e clima escolar; proteção, intervenção e responsabilização; e 
atribuições da Coordenação Pedagógica na articulação institucional. O diálogo entre as fontes evidencia que o 
enfrentamento não se resolve por campanhas isoladas ou respostas exclusivamente disciplinares. Requer 
continuidade, diagnóstico contextual, participação da comunidade, proteção de estudantes e acompanhamento das 
ações. Conclui-se que a Coordenação Pedagógica pode converter diretrizes legais e curriculares em práticas 
formativas e institucionais, embora sua atuação dependa de condições de trabalho, corresponsabilidade da gestão 
e articulação com a rede de proteção.

Palavras-chave: Bullying. Violência escolar. Coordenação Pedagógica. Convivência ética. Prevenção.

INTRODUÇÃO

A escola é um espaço de aprendizagem, 
socialização e exercício de direitos. Nele, estudantes 
estabelecem relações marcadas por cooperação, 
diferenças, disputas e conflitos. Nem todo conflito 
constitui violência, mas algumas relações assumem 
caráter persistente de intimidação, humilhação, 
exclusão ou agressão. Quando há intencionalidade, 
repetição e desequilíbrio de poder, a situação pode 
configurar bullying, com efeitos sobre a segurança, o 
pertencimento e as condições de participação e 
aprendizagem.

A Lei nº 13.185/2015 instituiu o Programa de 
Combate à Intimidação Sistemática e definiu a 
intimidação sistemática como violência física ou 
psicológica, intencional e repetitiva, praticada em uma 
relação de desequilíbrio de poder (BRASIL, 2015). A 
Lei nº 14.811/2024 ampliou o marco de proteção de 
crianças e adolescentes contra a violência em 
estabelecimentos educacionais e similares (BRASIL, 
2024). Esses dispositivos atribuem à escola 
responsabilidades que não se limitam à reação após 
uma ocorrência.

Na Rede Municipal de Ensino de São Paulo, a 
Instrução Normativa SME nº 12/2026 instituiu o 

Programa EntreNós: Convivência Ética e Democrática 
na escola e na sociedade. A norma concebe a 
convivência como dimensão complexa e prevê 
transformação processual, colaborativa e sistêmica, 
articulada ao Projeto Político-Pedagógico (SÃO 
PAULO, 2026a). A Instrução Normativa SME nº 
23/2026 alterou dispositivos do programa, enquanto a 
IN SME nº 21/2026 reorganizou as Comissões de 
Mediação de Conflitos nas unidades educacionais 
(SÃO PAULO, 2026b; 2026c).

Diante desse quadro, este artigo busca analisar 
de que maneira a Coordenação Pedagógica pode 
articular ações de prevenção e enfrentamento ao 
bullying, relacionando legislação, literatura e 
orientações pedagógicas. A questão que orienta a 
discussão é: como transformar o enfrentamento ao 
bullying de uma resposta episódica às ocorrências em 
compromisso permanente da cultura escolar?

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Trata-se de estudo qualitativo, de caráter 
bibliográfico e documental, desenvolvido como revisão 
narrativa, sem pretensão de exaustividade ou de 
aplicação de protocolo de revisão sistemática. A opção 
por essa modalidade permite reunir contribuições 
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conceituais e normativas pertinentes ao problema e 
interpretá-las em relação ao trabalho pedagógico. O 
levantamento foi encerrado em 31 de outubro de 2026.

A consulta bibliográfica foi realizada no portal 
SciELO e no repositório institucional da UNESCO, 
complementada pela consulta aos portais oficiais do 
Governo Federal, do Ministério da Educação e da 
Prefeitura de São Paulo. Foram utilizados, de forma 
combinada, os descritores “bullying”, “violência 
escolar”, “convivência escolar”, “mediação de 
conflitos” e “cultura de paz”, em português e, para o 
relatório internacional, em inglês. A seleção 
bibliográfica priorizou publicações diretamente 
relacionadas à violência escolar, à mediação de 
conflitos e à convivência. Foram considerados como 
critérios de inclusão: relação explícita com o objeto do 
artigo; identificação de autoria e veículo ou instituição 
responsável; contribuição conceitual, empírica ou 
propositiva para compreender prevenção, mediação ou 
respostas institucionais; e possibilidade de acesso ao 
texto ou a informações editoriais suficientes para sua 
identificação. Foram excluídos materiais opinativos 
sem autoria identificada, textos sem relação direta com 
o problema e duplicatas. Entre as fontes bibliográficas 
selecionadas estão o estudo de Chrispino e Dusi 
(2008), sobre modelagem de política pública para 
redução da violência escolar, e o relatório da UNESCO 
(2019), que reúne dados internacionais sobre 
prevalência, fatores de vulnerabilidade e respostas 
eficazes à violência e ao bullying.

A pesquisa documental contemplou a Lei nº 
13.185/2015, a Lei nº 14.811/2024, a Base Nacional 
Comum Curricular (BRASIL, 2018) e as Instruções 
Normativas SME nº 12/2026, nº 21/2026 e nº 23/2026, 
consultadas nos portais oficiais do Governo Federal, 
do Ministério da Educação e da Prefeitura de São 
Paulo. A seleção considerou vigência, pertinência 
direta ao tema e incidência sobre prevenção, proteção, 
convivência, participação e atribuições escolares.

O material foi lido e organizado em quatro 
categorias analíticas: (1) definição do bullying e 
distinção entre conflito e violência; (2) prevenção, 
clima escolar e participação; (3) proteção, intervenção 
e responsabilização; e (4) papel da Coordenação 
Pedagógica na formação e na articulação institucional. 
Em cada categoria, as normas foram confrontadas com 
as contribuições da literatura e com as possibilidades 
de tradução pedagógica. A legislação foi tratada como 
parâmetro de direitos e deveres; os estudos, como 
referências para interpretar a complexidade do 
fenômeno; e os documentos curriculares e 
orientadores, como referências para planejar práticas 
educativas. Não se pretendeu medir a incidência de 
bullying em uma escola específica nem avaliar 
empiricamente os resultados de um programa.

Como limitação, o estudo reúne um conjunto 
delimitado de publicações e documentos, não realiza 

levantamento sistemático de bases científicas nem 
apresenta dados primários de campo. Assim, suas 
conclusões são interpretativas e não permitem 
generalizações sobre a prevalência do bullying ou sobre a 
efetividade de uma intervenção específica. A atualização 
contínua das normas e a diversidade dos contextos 
escolares também exigem que as propostas sejam 
verificadas e contextualizadas em cada rede e unidade.

BULLYING, CONFLITO E VIOLÊNCIA: 
DISTINÇÕES NECESSÁRIAS

A definição legal de bullying oferece critérios 
importantes para a identificação: intencionalidade, 
repetição e desequilíbrio de poder. Esses elementos 
ajudam a evitar dois equívocos recorrentes. O primeiro 
é classificar qualquer desentendimento como bullying, 
o que pode banalizar o conceito e conduzir a respostas 
inadequadas. O segundo é tratar agressões persistentes 
como brincadeiras ou conflitos comuns, deixando de 
reconhecer a assimetria que limita a possibilidade de 
defesa de quem sofre a intimidação.

Conflitos fazem parte das relações humanas e 
podem decorrer de interesses divergentes, frustrações 
ou interpretações distintas. Em condições apropriadas, 
podem ser trabalhados por meio de diálogo e 
negociação. Já situações de bullying demandam 
avaliação da repetição, da assimetria de poder e dos 
riscos à integridade dos estudantes. A mediação não 
deve ser aplicada automaticamente: quando há 
intimidação sistemática ou risco de revitimização, a 
prioridade é interromper a violência, proteger a pessoa 
atingida e acionar os procedimentos institucionais 
pertinentes.

A análise também precisa ultrapassar a divisão 
rígida entre quem agride e quem sofre. A dinâmica 
pode envolver participantes que incentivam, assistem, 
silenciam ou tentam interromper os episódios. O 
relatório da UNESCO (2019), ao reunir dados de 
pesquisas internacionais de 144 países e territórios, 
mostra que a violência escolar e o bullying constituem 
problemas disseminados, associados a fatores 
individuais, relacionais, comunitários e institucionais. 
O relatório destaca que respostas consistentes 
dependem de abordagens abrangentes, e não de ações 
isoladas. Embora os dados globais não descrevam 
automaticamente a realidade de cada escola brasileira, 
sustentam a necessidade de políticas continuadas e 
contextualizadas.

A dimensão digital amplia o alcance da 
intimidação. Conteúdos ofensivos podem circular para 
além do espaço e do horário escolar, prolongando a 
exposição e dificultando a interrupção da violência. 
Por isso, a prevenção precisa contemplar cidadania 
digital, responsabilidade na comunicação e 
procedimentos de acolhimento e encaminhamento 
quando a situação repercute na vida escolar.
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PREVENÇÃO, POLÍTICA INSTITUCIONAL E 
CONVIVÊNCIA

Chrispino e Dusi (2008) propõem uma 
modelagem de política pública para reduzir a violência 
escolar e promover a cultura de paz, com foco na 
prevenção e na mediação de conflitos. Um ponto 
relevante de sua análise é que a violência escolar é 
sistêmica e complexa, não podendo ser enfrentada por 
iniciativas pontuais. Os autores defendem diagnóstico, 
planejamento, convergência entre atores, avaliação de 
processos e continuidade. Essa contribuição ajuda a 
compreender por que campanhas isoladas, embora 
possam sensibilizar, não substituem uma política 
institucional.

A perspectiva encontra correspondência na IN 
SME nº 12/2026. O Programa EntreNós reconhece a 
complexidade da convivência e orienta um processo 
contínuo de reflexão, ação e revisão, com participação 
de profissionais, estudantes e familiares. A norma 
prevê a integração da temática ao Projeto Político-
Pedagógico e ao Projeto Especial de Ação, além de 
comunidades de prática e momentos formativos (SÃO 
PAULO, 2026a). A alteração promovida pela IN SME 
nº 23/2026 deve ser considerada na leitura atualizada 
do programa (SÃO PAULO, 2026c).

A articulação com o currículo também é 
decisiva. A BNCC estabelece, entre as competências 
gerais, o exercício da empatia, do diálogo, da resolução 
de conflitos, da cooperação e do respeito aos direitos 
humanos e à diversidade (BRASIL, 2018). Esses 
princípios não equivalem, por si só, a um protocolo de 
combate ao bullying; oferecem, contudo, fundamentos 
para planejar experiências de aprendizagem em que os 
estudantes analisem situações, reconheçam relações de 
poder, argumentem, escutem perspectivas diferentes e 
assumam responsabilidade por suas ações.

A prevenção precisa, portanto, combinar ações 
universais — dirigidas a toda a comunidade — com 
estratégias de atenção a grupos, espaços ou situações 
em que se identifiquem vulnerabilidades. Assembleias, 
projetos interdisciplinares, leitura literária, debates, 
produção de textos e atividades artísticas podem 
contribuir, desde que não se limitem a mensagens 
moralizantes. É necessário que os estudantes tenham 
oportunidades concretas de examinar dilemas, discutir 
consequências e participar da construção de acordos de 
convivência.

O acompanhamento do clima escolar pode 
reunir escuta dos estudantes, observação dos espaços, 
análise de registros e diálogo com famílias e 
profissionais. Esses dados devem ser interpretados com 
cautela: aumento de relatos pode indicar maior 
confiança nos canais de escuta, e não necessariamente 
crescimento da violência. Indicadores quantitativos, 
quando utilizados, precisam ser contextualizados e não 
podem servir para ranquear unidades ou rotular 
estudantes.

INTERVENÇÃO, PROTEÇÃO E 
RESPONSABILIZAÇÃO

Diante de uma suspeita, a escola precisa 
acolher o relato, registrar informações relevantes e 
avaliar os riscos sem antecipar conclusões. A escuta 
deve preservar a privacidade e evitar exposição 
pública, interrogatórios coletivos ou confrontos 
improvisados. A pessoa atingida não deve ser 
responsabilizada por não ter reagido nem pressionada a 
participar de encontros de conciliação. A proteção e a 
interrupção da violência precedem qualquer proposta 
de diálogo entre envolvidos.

A responsabilização de quem praticou a 
intimidação é necessária, mas não se confunde com 
punição automática. Uma intervenção educativa deve 
explicitar a conduta, os danos produzidos, os direitos 
violados e as mudanças esperadas, sem relativizar a 
gravidade do ocorrido. A resposta precisa ser 
proporcional, documentada e acompanhada, 
observando as normas da rede e os deveres legais de 
proteção. Quando houver indícios de violência ou 
violação de direitos que exijam atuação de outros 
órgãos, a escola deve realizar os encaminhamentos 
cabíveis, sem tentar resolver isoladamente situações 
que ultrapassem sua competência.

A IN SME nº 21/2026 atribui às Comissões de 
Mediação de Conflitos a finalidade de favorecer 
ambiente seguro, acolhedor e respeitoso e atuar na 
prevenção, intervenção pedagógica e mitigação de 
conflitos. A norma também estabelece que atos que 
violem direitos indisponíveis e exijam medidas 
previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente não 
serão submetidos à mediação (SÃO PAULO, 2026b). 
Essa ressalva é central: mediação e práticas 
restaurativas podem contribuir em situações 
adequadas, mas não substituem medidas de proteção 
nem devem produzir falsa simetria entre quem sofre 
intimidação e quem a pratica.

O acompanhamento posterior permite 
verificar se a violência cessou, se houve retaliação, se a 
pessoa atingida recuperou condições de participação e 
se o grupo compreendeu os limites estabelecidos. A 
ausência de novos registros, isoladamente, não 
comprova a resolução do caso. É preciso manter canais 
seguros de comunicação e combinar responsabilidades 
entre gestão, docentes, equipe de apoio e, quando 
necessário, serviços da rede de proteção.

A COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA COMO 
ARTICULADORA

A contribuição específica da Coordenação 
Pedagógica está na capacidade de aproximar política 
educacional, currículo, formação docente e cotidiano 
das relações. Não cabe ao coordenador assumir 
sozinho a investigação de todos os episódios ou 
substituir a equipe gestora e os órgãos de proteção. Seu 
papel é construir condições para que a escola 
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reconheça o problema, planeje respostas coerentes e 
acompanhe seus efeitos.

Na formação continuada, a Coordenação 
Pedagógica pode promover estudo das definições 
legais, análise de situações-problema e reflexão sobre 
práticas que naturalizam apelidos, humilhações, 
discriminações ou exclusões. Estudos de caso, desde 
que anonimizados, permitem discutir como os adultos 
identificam sinais, acolhem relatos, registram fatos e 
decidem encaminhamentos. A formação precisa 
considerar também os limites da mediação e as 
situações em que a proteção exige procedimentos 
específicos.

A IN SME nº 12/2026 explicita atribuições do 
coordenador pedagógico na organização de momentos 
de formação, no planejamento conjunto das ações do 
EntreNós e no acompanhamento de sua integração ao 
currículo. Essa previsão fortalece institucionalmente a 
atuação articuladora, mas não elimina a necessidade de 
condições concretas: tempo coletivo, participação da 
gestão, materiais adequados, apoio da Diretoria 
Regional de Educação e clareza dos fluxos de 
encaminhamento (SÃO PAULO, 2026a).

A Coordenação pode ainda apoiar a revisão do 
Projeto Político-Pedagógico, dos combinados de 
convivência e dos projetos curriculares, evitando que o 
tema apareça apenas em datas comemorativas. A 
participação de grêmios, assembleias e conselhos 
amplia a escuta e permite identificar experiências que 
nem sempre chegam aos adultos. Entretanto, 
protagonismo estudantil não significa transferir aos 
estudantes a responsabilidade pela segurança dos 
colegas: a obrigação institucional de proteger 
permanece com os adultos e com a rede.

A relação com as famílias exige comunicação 
objetiva, respeitosa e protegida. Informações devem ser 
compartilhadas apenas com quem precisa conhecê-las 
para assegurar o cuidado e os encaminhamentos. A 
escola deve apresentar o que foi apurado, as medidas 
adotadas e a forma de acompanhamento, sem divulgar 
dados de outros estudantes ou antecipar juízos.

LIMITES E CONDIÇÕES DE 
IMPLEMENTAÇÃO

As diretrizes analisadas oferecem 
fundamentos importantes, mas sua existência formal 
não garante, por si só, mudanças nas relações escolares. 
A implementação pode ser limitada por falta de tempo 
para formação, rotatividade de profissionais, 
subnotificação, receio de represálias, sobrecarga das 
equipes e ausência de articulação intersetorial. Em 
contextos de desigualdade, discriminação e 
vulnerabilidade social, intervenções centradas apenas 
no comportamento individual tendem a deixar de lado 
fatores institucionais e culturais que sustentam a 
exclusão.

Também há tensão entre a necessidade de 
respostas rápidas e a construção de processos coletivos. 
A proteção imediata não pode aguardar a conclusão de 
projetos formativos; ao mesmo tempo, a resposta a um 
caso não deve encerrar o trabalho preventivo. A escola 
precisa operar em dois planos articulados: atender com 
responsabilidade a situação concreta e examinar o que 
ela revela sobre as relações, os espaços e as práticas 
institucionais.

Por fim, a avaliação das ações requer critérios 
qualitativos e contextualizados. Registros, relatos, 
observações e devolutivas podem indicar avanços e 
dificuldades, mas não devem ser interpretados de 
maneira simplista. A efetividade depende da 
continuidade, da confiança nos canais de escuta, da 
capacidade de proteger os estudantes e da coerência 
entre discurso institucional e práticas cotidianas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise bibliográfica e documental permite 
compreender o enfrentamento ao bullying como 
responsabilidade institucional que articula direitos, 
currículo, formação e proteção. A legislação brasileira 
define parâmetros para prevenção e combate à 
intimidação sistemática; a BNCC oferece fundamentos 
para o trabalho com empatia, diálogo, cooperação e 
direitos humanos; e as normativas da Rede Municipal 
de Ensino de São Paulo orientam ações continuadas de 
convivência, formação e participação.

As contribuições de Chrispino e Dusi (2008) 
reforçam que a violência escolar exige diagnóstico, 
planejamento e continuidade, enquanto o relatório da 
UNESCO (2019) evidencia a dimensão ampla do 
problema e a importância de respostas abrangentes. Em 
conjunto, essas fontes sustentam a crítica a iniciativas 
episódicas e a intervenções exclusivamente punitivas, 
sem desconsiderar que situações concretas exigem 
proteção imediata e responsabilização.

Nesse cenário, a Coordenação Pedagógica 
pode exercer função estratégica ao organizar processos 
formativos, integrar o tema ao currículo e ao Projeto 
Político-Pedagógico, favorecer a participação dos 
estudantes e acompanhar a coerência das ações 
institucionais. Essa atuação, contudo, não é 
autossuficiente: depende de gestão compartilhada, 
condições de trabalho, fluxos claros e articulação com 
a rede de proteção.

O estudo tem como limite a ausência de dados 
empíricos de uma unidade educacional e a seleção não 
exaustiva de literatura. Pesquisas futuras podem 
aprofundar como escolas implementam essas diretrizes, 
quais obstáculos encontram e que evidências permitem 
avaliar mudanças no clima escolar. A conclusão central 
é que enfrentar o bullying não significa eliminar os 
conflitos da vida coletiva, mas impedir que diferenças 
e assimetrias sejam convertidas em violência, 
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assegurando proteção, dignidade e direito à 
aprendizagem.
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